PARECER N° 1897, DE 2017
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 770, DE 2016

De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar obrigatório o diploma de Técnico em Radiologia ou Tecnólogo em Radiologia, para a operação de equipamentos e fontes emissoras de radiação corpuscular e eletromagnética no Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 150ª a 154ª Sessões Ordinárias, de 18 a 24 de outubro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura tem o objetivo de obrigar os operadores de equipamentos e fontes emissoras de radiação corpuscular e eletromagnética – espectro ionizante e radiofrequência – a comprovar formação específica na área de radiologia, de nível técnico ou graduado em radiologia, com a devida inscrição no Conselho Regional dos Técnicos e Tecnólogos em Radiologia – CRTR/SP. 

Segundo o disposto na justificativa do autor da propositura, a operação de equipamentos e fontes emissoras de radiação corpuscular e eletromagnética é feita, com grande frequência, por pessoas sem conhecimento técnico acerca da utilização correta do equipamento, com grande exposição à radiação do operador e dos usuários, o que pode causar graves danos à saúde dessas pessoas.

A operação desses aparelhos sem o devido conhecimento técnico pode provocar a exposição da população a doses desnecessárias de radiação, potencializando casos de tumores e câncer, e causando, também, a manutenção inadequada desses equipamentos.

Resta claro que a operação desses equipamentos por pessoas capacitadas tem o condão de diminuir os riscos para os operadores e para os usuários, e a obrigatoriedade de capacitação para os profissionais da área contribui, sobremaneira, para a proteção da saúde da população do Estado de São Paulo.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 770, de 2016.

a) Ana do Carmo – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 22/11/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente

Teonilio Barba – Ramalho da Construção – Davi Zaia – Marcio Camargo – Chico Sardelli – Ana do Carmo 

